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Tribunal de Contas
- dados relativos às infrações -

Dados a apresentar:

• Despachos do Ministério Público 

(causas de não prosseguimento da ação)

• Decisões Judiciais     

(fundamentação do sentido da decisão)

Fonte: Dados estatísticos do Tribunal e Estudos 4 e 5/2017 DCP – Período 
da amostra 2013 a 2017 



Tribunal de Contas
- despachos do Ministério Publico -

Despachos Analisados 

(não prosseguimento da ação) 

54

20

74

Relatórios de Orgãos de
Controlo Interno

Relatórios do Tribunal de
Contas

Total

Origem dos relatórios



Tribunal de Contas
- Despachos do Ministério Público -

Causas para o não prosseguimento da ação 

31

23

35

Irregularidades
processuais

Outras causas

Falta de pressupostos
de responsabilidade
financeira



Tribunal de Contas
- Despachos do Ministério Público -

Causas para o não prosseguimento da ação 

31%

42%

27%

Relatórios OCI

16%

24%
60%

Relatórios Tribunal de Contas 

Irregularidades
processuais

Outras causas

Falta de
pressupostos de
responsabilidade
financeira



Tribunal de Contas
- Despachos do Ministério Público -

Causas para o não prosseguimento da ação 

12

14

5

1

3

Exclusão da culpa Inexistência de culpa Inexistência de dano Inexistência de dolo
ou culpa grave

Inexistência do tipo de
Ilícito

Ausência de pressupostos de responsabilização



Tribunal de Contas
- Despachos do Ministério Público -

Causas para o não prosseguimento da ação 

16

1

5
4

3
2

Ausência ou
deficiente

contraditório
pessoal

Falta de
contraditório
institucional

Falta de
elementos
processuais

Falta de prova Falta despacho
ministerial

Inutilidade do
processo

Irregularidades processuais



Tribunal de Contas
- Despachos do Ministério Público -

Causas para o não prosseguimento da ação 

2 2

4

12

1
2

Falta
legitimidade do

MP

Morte do
responsável

Pag voluntário
da multa

Prescrição Relevação de
responsabilidade

Reposição
voluntária

Outras causas



Tribunal de Contas
- Decisões Judiciais -

Sentenças analisadas  

11

31

42

Relatórios de Orgãos de
Controlo Interno

Relatórios do Tribunal de
Contas

Total

Origem dos processos



Tribunal de Contas
- Decisões Judiciais -

Sentenças analisadas  

Absolvição
17%

Condenação
51%

Extinção 
Procedimento

32%

Decisão – Origem TC 

Absolvição
18%

Condenação
27%

Extinção 
Procedimento

55%

Decisão - Origem OCI



Tribunal de Contas
- Decisões Judiciais -

Sentenças analisadas  

2

5

1

2

Ausência de infração Falta de
consciência/ilicitude/culpa

e erro

Inexistência de dano Erro no sujeito

Absolvições



Tribunal de Contas
- Decisões Judiciais -

Sentenças analisadas  

4

16

1

Desistência do pedido Pagamento voluntário Prescrição

Extinção de procedimento



Tribunal de Contas
- Decisões Judiciais -

Sentenças analisadas  

9

3

10

3

2

Condenação com
redução

Condenação integral Condenação parcial
(demandados)

Condenação parcial
(pedidos)

Condenação com
redução/dispensa

Condenações



Dados estatísticos relativos
às infrações financeiras 

FIM 


